ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS

	ORGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAMARATI DE MINAS

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2026
	JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

	RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:
	CNPJ:

	ENDEREÇO:
	N°:
	BAIRRO:

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TEL.:
	E-MAIL:

	REPRESENTANTE LEGAL:
	CPF:
	RG:
	TEL:

	ITEM 
	ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	UND.
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	Elaboração do PGR - Programa de gerenciamento de Riscos Ocupacionais: Deverá ser elaborado de acordo com a nova Norma Regulamentadora 01 - NR 01, atualizada pela Portaria MTE nº 1.419/2024, contemplando a identificação, avaliação e gestão dos fatores de risco psicossociais relacionados ao trabalho. A empresa contratada deverá realizar visita técnica presencial às dependências da contratante para levantamento das condições reais de trabalho, avaliação dos ambientes, processos e atividades desempenhadas, abrangendo os riscos inerentes às funções exercidas, bem como realizar as verificações necessárias ao atendimento da NR-01. O PGR deverá ser entregue em formato impresso e digital.
	SERVIÇO
	01
	
	R$0,00
	R$0,00

	02
	Elaboração, implementação e gerenciamento do Programa de controle Médico de saúde Ocupacional (PCMSO) de acordo com a nova NR-07, portaria SEPRT n.6734, de março de 2020, incluindo monitoramento de saúde mental nos exames ocupacionais sempre que o PGR identificar fatores de risco psicossocial.
	SERVIÇO
	01
	
	R$0,00
	R$0,00

	03
	Elaboração do Laudo Técnico das condições Ambientais do trabalho (LTCAT/Laudo previdenciário) de acordo com os cargos e funções, em cumprimento de legislação previdenciária para concessão de aposentadoria especial de acordo com a Lei nº 8.213/91, o Decreto nº. 3048/99 Regulamento da Previdência Social e Instrução Normativa INSS/PRES nº 77/2015 e 128/2022. 
	SERVIÇO
	01
	
	R$0,00
	R$0,00

	04
	Gestão e emissão do PPP Perfil Profissiográfico Previdenciário, gerado eletronicamente a partir dos eventos de Segurança e Saúde no Trabalho (S-2240) transmitidos ao eSocial, nos termos da Portaria MTP nº 313/2021 e nº 1.010/2021, disponibilizado via Meu INSS, sempre que necessário para qualquer um dos cinco servidores ou nove vereadores.
	SERVIÇO
	14
	
	R$0,00
	R$0,00

	05
	Transmissão de arquivos do e-Social relativos aos dados de Segurança e Saúde do Trabalhador (SST) conforme prazos e exigências legais dos eventos e tabelas de segurança e saúde do trabalho.
	SERVIÇO
	01
	
	R$0,00
	R$0,00

	VALOR TOTAL: R$ 0,00




· O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos.
                                                                                                                    
	DECLARO que conheço o conteúdo do Formulário Simplificado de Demanda nº 005/2026 e ESTOU DE ACORDO com seu conteúdo, sendo esta proposta relativa à prestação dos serviços que menciona.
Local, _____ de _____________________ de 2026.	 

___________________________________________
Assinatura do Representante Legal
[image: ]CÂMARA MUNICIPAL DE ITAMARATI DE MINAS
       ESTADO DE MINAS GERAIS 
                CNPJ02.349.350/0001-93             INSCRIÇÃO ESTADUAL: ISENTO
	Av. Ricardo Zanela, n° 79, centro, Itamarati de Minas – MG  CEP 36.788-000  TEL (32) 3452-1556



ANEXO II

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2026

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP


Eu____________________________________, subscrito abaixo, DECLARO que a empresa (qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________ com sede no endereço _______________________, município ___________/_______, neste ato por mim representada, para todos os fins de direito, especificamente para participação na presente contratação, faz jus ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, por estar contida no rol de beneficiários do artigo 3ª da referida Lei.

DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará a empresa, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1º da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

_________________ de _________ de 2026.


_________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal



















ANEXO III

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2026

DECLARAÇÃO UNIFICADA

	A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _____________________________, sediada na Rua ____________________________, nº _________, bairro ___________________, na cidade de ______________________, com o endereço eletrônico ______________________, situada no Estado de __________, através do seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação do Processo Administrativo Nº 004/2026, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que:
I.  Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
II.  O preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;
III.  Está ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto;
IV.  Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
V.  Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Procedimento Administrativo e seu(s) Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas;
VI.  Conhece os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, tendo ciência do tratamento favorecido às empresas aptas como estabelecido em seus arts. 42 a 49;
VII.  Assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como firmes e verdadeiras;
VIII.  na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por esta Câmara Municipal, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ......................................., portador(a) do RG sob nº ............................. e CPF nº ..............................., cuja função/cargo é...............................(sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente.
IX.  não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
X.  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
XI.  a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas;
XII.  o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, é:_______________________, e-mail: ______________________Telefone: __________
XIII.  Nomeou e constituiu o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus anexos.
XIV.  para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
Ressalva: (   ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
XV.  possui conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa.

_________________ de _________ de 2026.


_________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal
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